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R E L A T Ó R I O

Trata-se de recurso em sentido estrito interposto por Jorge Victor Rodrigues em face de decisão (102/104) que julgou improcedente pedido formulado pelo recorrente objetivando o reconhecimento da falsidade do Relatório de Inteligência Financeira n° 12225, do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), acostado, em cópia, nas fls. 23/25 dos autos.

Entendeu o juízo “o extrato bancário juntado pela defesa, por si só, não justifica a instauração do presente incidente. Isto porque o Relatório de Inteligência Financeira n° 12225 retrata movimentação financeira da SBS Consultoria Empresarial S.C. Ltda. relacionada à conta n° 1119702 no Banco Bradesco, podendo tratar-se de valor em poupança ou aplicação financeira vinculada à conta informada, e não necessariamente em depósito constante em conta corrente”.

O juízo asseverou ainda que “também não vislumbro qualquer irregularidade na obtenção do aludido documento, pois, conforme aduziu o MPF, tal relatório foi solicitado pela Autoridade Policial e disponibilizado pelo COAF por meio do Sistema Eletrônico de Intercâmbio (SEI), de forma que a marca d'água da Polícia Federal decorre, a toda evidência, da impressão do documento por este órgão”.

Nas suas razões de recurso (fls. 182/217), sustenta o recorrente que o Relatório de Inteligência Financeira n° 12225, do COAF, cuja cópia foi juntada nas fls. 23/25, menciona expressamente o Banco Bradesco, a agência e a conta, em nome da empresa SBS Consultoria Empresarial S.A., que teria sido utilizada para a realização de operação financeira considerada atípica pela própria instituição comunicante — o Bradesco, consignando, ainda, a respectiva data de 13/05/2005.

Aduz que veiculou pedido de perícia com o fim de aferir a veracidade das informações contidas no documento, uma vez que o extrato da aludida conta (fl. 79), demonstrou que tais informações não correspondem à movimentação financeira da SBS Consultoria Empresarial no período indicado.

Relata que a sentença das fls. 102/104, contudo, assinalou que o "Relatório de Inteligência Financeira n°12225 retrata movimentação financeira da SBS Consultoria Empresarial S. C. Ltda. relacionada à conta n° 1119702 no Banco Bradesco, podendo tratar-se de valor em poupança ou aplicação financeira vinculada à conta informada, e não necessariamente em depósito constante em conta corrente". E que tal decisão foi objeto de embargos declaratórios (fls. 117/123), pois o número da conta relacionada à operação noticiada no RIF — bem como a referência à sua natureza (conta corrente) — estão claramente lançados no documento, não existindo, em absoluto, qualquer referência a poupança ou a aplicação financeira vinculada, dados que, normalmente, constam dos relatórios do COAF se fosse o caso.

Argumenta que, mesmo regularmente provocado pelos embargos, o Juízo a quo, apesar de ter afirmado que declarou "implicitamente" a idoneidade do Relatório de Inteligência Financeira — o que, com todo o respeito, não corresponde à exigência constitucional de fundamentação das decisões —, confirmou a atmosfera de pura e simples cogitação (e como consequência, de dúvida) observada na sentença das fls. 102/104, o que implica insistir na conclusão de que não houve efetiva, expressa e afirmativa declaração do Juízo, como se espera em um incidente de falsidade.

Afirma que a decisão do Juízo a quo não corresponde à natureza do decisum em incidente de falsidade, que deveria pôr termo, em caráter de definitividade, à discussão sobre ser o documento falso ou não, ainda que eventual punição pelo crime não fosse objeto do incidente ou da ação penal principal, ou que a decisão não faça coisa julgada material no que respeita à configuração da falsidade em si mesma.

Defende que não há justificativa para que, ao invés de ter mantido o quadro de permanente dúvida, não tenha o Juízo ordenado perícia, ou, pelo menos — como lhe faculta o amplo poder jurisdicional de que dispõe — solicitado esclarecimentos do próprio órgão (COAF), supostamente encarregado da geração do documento, ou do Banco BRADESCO, que mantém a conta referida no documento e figura no relatório como comunicante.

Por fim, defende que os elementos apresentados no presente incidente são muito mais que suficientes a comprovar a inidoneidade/falsidade do Relatório de Inteligência Financeira n° 12225, cujo conteúdo deu causa à deflagração de diversas cautelares em desfavor de Jorge Victor Rodrigues, que, por sua vez, serviram de base para o oferecimento, até a presente data, de nada menos que 04 (quatro) denúncias perante o Juízo “a quo”.

Contesta a higidez do documento, pois o Relatório de Inteligência Financeira das fls. 23/25, objeto do presente incidente, faz menção a um dado, supostamente identificado em 13/05/05, consistente na manutenção em depósito da exorbitante quantia de R$ 2.891.528,00. Contudo, o extrato de conta corrente já anexado na fl. 127, correspondente a todo o mês de maio de 2005 — muito embora o RIF seja expresso e claro em informar que se trata de uma movimentação específica, relativa a apenas 01 (um) dia (13/5/05) —, comprova que em nenhuma circunstância, e nem de longe, houve movimentação sequer semelhante ao vultoso valor noticiado no Relatório de Inteligência Financeira. Afirma que os créditos verificados na conta da empresa durante todo o mês de maio de 2005 não ultrapassaram R$ 51.322,85.

Contrarrazões às fls. 219/225.

Mantida a decisão recorrida (fl. 244).

O Ministério Público Federal, com assento neste Tribunal, opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 248/250v).

É o relatório. 

V O T O

Trata-se de recurso em sentido estrito interposto por Jorge Victor Rodrigues em face de decisão que julgou improcedente pedido formulado pelo recorrente objetivando o reconhecimento da falsidade do Relatório de Inteligência Financeira n° 12225, do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), acostado, em cópia, nas fls. 23/25 dos autos.

Busca o recorrente um pronunciamento judicial formal cuja carga declaratória se limite a dirimir a controvérsia quanto à idoneidade do Relatório de Inteligência Financeira n° 12225, do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), no tocante ao seu conteúdo.

É cediço que o documento pode ser falso em si mesmo, ou seja, o documento pode ser falso em sua formação; ou pode ser um documento ideologicamente falso porque formado para fornecer a prova de fatos não verdadeiros.

No caso, a parte alega que o Relatório de Inteligência Financeira n° 12225, do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), é falso no tocante ao seu conteúdo, ou seja, alega uma falsidade ideológica.

Consoante a jurisprudência de nossos tribunais não cabe a realização de perícia para demonstrar a falsidade ideológica, diferentemente do que ocorre com a falsidade documental (AgRg no REsp. 1.304.046/RS, Rel. Min. FELIX FISCHER, Quinta Turma, j. em 2/2/2016, DJe 15/2/2016).

Assim, não há falar em deferimento de perícia, no caso.
Por outro lado, a arguição de falsidade está ligada ao suporte material que estrutura o documento, nestes casos, poderá importar a desconstituição da própria situação jurídica.

Nos termos do art. 145 do CPP a falsidade de documento será arguida, por escrito, autuada em apartado e, se for reconhecida a falsidade por decisão irrecorrível, o juiz mandará desentranhar o documento e remetê-lo, com os autos do processo incidente, ao Ministério Público. E ainda, “qualquer que seja a decisão, não fará coisa julgada em prejuízo de ulterior processo penal ou civil” (art. 148, CPP).

No processo penal, portanto, o incidente de falsidade não é uma ação declaratória incidental, mas é um simples incidente probatório, para subsidiar o juiz quanto à apreciação de um documento enquanto prova a influir na decisão. A conclusão do incidente não faz coisa julgada em face de outro processo civil ou penal (art. 148, CPP).

No caso, não se pode deixar de observar que o pano de fundo do presente recurso é a alegação do recorrente de que o Relatório de Inteligência Financeira n° 12225, do COAF, foi o documento que deu origem às diversas ações penais deduzidas contra o ele. Quer fazer crer o recorrente que a declaração de inidoneidade/falsidade do Relatório de Inteligência Financeira n° 12225, do COAF, teria o condão de declarar ilícitas as provas contra o recorrente que deram início à Operação Zelotes e, em consequência “todas as imputações contra ele deduzidas”.

De início, rechaço tal hipótese, pois o incidente trata, especificamente, sobre dirimir a controvérsia quanto à idoneidade do Relatório de Inteligência Financeira n° 12225, do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), no tocante ao seu conteúdo.

Com efeito, sem dúvida, para não violar o princípio do devido processo legal, na forma da garantia da não surpresa, tem o paciente o direito de acessar prévia e integralmente todas as provas supostamente utilizadas pela acusação.

No Direito Comparado, dando perspectiva mais alargada ao caso, inserindo a discussão no debate desenvolvido no âmbito das nações que mais têm homenageado as garantias processuais do acusado, consideradas as mesmas razões que inspiram lá como aqui a garantia da ampla defesa e do contraditório, no direito alemão, por exemplo, que, desde sempre, nos tem servido de parâmetro civilizatório, direta ou indiretamente (via experiência italiana e portuguesa), tem-se acentuado, com base na Lei Fundamental alemã, a necessidade de se garantir o acusado contra a produção de prova que possa surpreendê-lo (proibição da surpresa).

Como anotam os consagrados constitucionalistas alemães, Bodo Pieroth e Bernhard Schlink, o direito de acesso e de ser ouvido pelos tribunais (das Recht auf Gehör)  consiste na garantia constitucional de que os órgãos jurisdicionais  ouvirão com atenção a demanda dos cidadãos, o que implica que as partes têm o direito de apresentar seus argumentos e provas  e, o mais importante, os Tribunais têm o dever de tomar a sério o que lhes foi apresentado (Grundrechte – Staatsrecht II. 16ª ed., Heidelberg, 2000, p. 274/275).

No que aqui nos interessa teoricamente de forma mais direta, segundo aqueles consagrados autores, fala-se na verdade em três níveis ou estágios de realização do direito à audiência perante os Tribunais: (1) num primeiro nível, obrigam-se os Tribunais a proporcionar à parte conhecimento completo sobre todas as manifestações da outra parte, o que abrange todos os fatos por e meios de prova apresentados e indicados pela parte contrária; envolve também as opiniões jurídicas com base nas quais o próprio Tribunal pretende tomar sua decisão, além de informar a parte sobre aquelas opiniões sobre as quais elas não precisam contar ( direito a não se surpreender); (2) no outro nível, implica a possibilidade efetiva de a parte poder se manifestar por escrito sobre as questões de fato e de direito; (3) e, por fim, no terceiro nível, o direito a que os Tribunais considerem nas suas decisões os argumentos essenciais apresentados pelas partes (Grundrechte – Staatsrecht II. 16ª ed., Heidelberg, 2000, p. 274/275).

Portanto, o acusado, como se viu, tem o direito de saber com antecedência (sem surpresa) aquilo que será usado, ou não, contra ele no processo.

Também Helmut Siekmann e Gunnar Duttge, em seu manual sobre direitos fundamentais, explicam que, em obediência ao direito à consideração do que foi arguido e apresentado pelas partes, os órgãos judiciais não estão obrigados certamente a seguir as objeções  jurídicas e de fato apresentadas pelas partes, mas devem enfrentá-las com seriedade e, como regra,  fundamentar as suas decisões com base nesses elementos[1].

 Explica Christoph Degenhart que o dever dos órgãos judiciais de considerar as manifestações (de fato e de direito) das partes impõe a exigência de que a decisão judicial seja prolatada com fundamentação suficiente e adequada[2]. Além disso, o direito à atenção pelos Tribunais (das Recht auf Gehör) significa, em primeiro lugar, que deve ser propiciada oportunidade aos participantes do processo (partes) de se manifestarem sobre a matéria versada no processo e, o mais importante para o objeto desta decisão, o direito a que o Tribunal, de seu lado, apenas fundamente a sua decisão com base nos fatos sobre os quais as partes envolvidas (Beteiligten)[3] puderam se manifestar, obviamente, desde que tenham podido produzir provas para tanto. Em síntese, inspira a ideia de um processo justo e devido a obrigação de os tribunais tomarem a sério o direito das partes de se manifestarem e serem ouvidas, o que, de toda sorte, só terá sentido e consequência, se lhes for assegurado o direito de produzir provas para tanto necessárias e suficientes.

Em consonância, pois, com essa doutrina hoje uniforme do chamado direito a ser ouvido pelos Tribunais (das Recht auf Gehör), fala-se na Alemanha, mais especificamente, como elemento essencial e necessário de um processo penal justo  da proibição da surpresa(Überraschungsverbot).

De Fato, não se pode esquecer que a proteção da confiança é  regra do Estado de Direito (Rechtsstaatsprinzip, ou Rule of Law). Por isso que, no Estado Constitucional, especialmente no âmbito do processo penal, o acusado tem o direito a confiar no Estado-acusador e no Estado-juiz, daí decorrendo o direito a não ser surpreendido no seu julgamento.

O Tribunal Constitucional Alemão, interpretando o art. 103, I, da Grundgesetz (Lei Fundamental), vincula mesmo a dignidade da pessoa humana à necessária observância quanto ao direito do acusado de ser adequadamente tratado e ouvido pelos órgãos jurisdicionais (cito): O indivíduo não deve ser um mero objeto do processo,ao contrário ele deve, diante de uma decisão que atinja seus direitos, ter o direito de falar a fim de influenciar o processo e seus resultados.  (...) Isso pressupõe (...) que a pessoa atingida tenha conhecimento dos fatos tenha conhecimento dos atos e do processo no qual isso deva ser considerado. (BVerfGE 101, 397 [405] = NJW 2000, 1709).

No caso brasileiro, o STF, inserindo-se na melhor tradição do direito comparado, tem farta e pacífica jurisprudência, em que acentua a importância de que as garantias do devido processo legal (5º, LIV) e da ampla defesa, com os meios e recursos para tanto necessários (5º, LV), tanto em processos administrativos, como de natureza civil e, com mais razão, os processos de índole penal, sejam tomadas – tais garantias -  a sério pelos Tribunais (cito):

 (...) assiste ao interessado, mesmo em procedimentos de índole administrativa, como direta emanação da própria garantia constitucional do due process of law (independentemente, portanto, de haver, ou não, previsão normativa nos estatutos que regem a atuação dos órgãos do Estado), a prerrogativa indisponível do contraditório e da plenitude de defesa, com os meios e recursos a ela inerentes, consoante prescreve a Constituição da República, em seu art. 5º, incisos LIV e LV. (...) O exame da garantia constitucional do due process of law permite nela identificar, em seu conteúdo material, alguns elementos essenciais à sua própria configuração, dentre os quais avultam, por sua inquestionável importância, as seguintes prerrogativas: (a) direito ao processo (garantia de acesso ao Poder Judiciário); (b) direito à citação e ao conhecimento prévio do teor da acusação; (c) direito a um julgamento público e célere, sem dilações indevidas; (d) direito ao contraditório e à plenitude de defesa (direito à autodefesa e à defesa técnica); (e) direito de não ser processado e julgado com base em leis ex post facto; (f) direito à igualdade entre as partes; (g) direito de não ser processado com fundamento em provas revestidas de ilicitude; (h) direito ao benefício da gratuidade; (i) direito à observância do princípio do juiz natural; (j) direito ao silêncio (privilégio contra a autoincriminação); e (l) direito à prova, valendo referir, a respeito dos postulados que regem o processo administrativo em geral (...).  [MS 34.180-MC, rel. min. Celso de Mello, decisão monocrática, j. 1º-7-2016, DJE de 1º-8-2016.]
 ---- 
No rol das garantias, mais precisamente no inciso LV do art. 5º da Carta de 1988, está assegurado aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes. O preceito visa possibilitar àquele que se diga titular de uma situação jurídica veicular o que entenda a respaldá-la. Pouco importa o móvel de glosa a ser possivelmente implementada. A adequação desta deve submeter-se a análise, concluindo-se, ante as peculiaridades do caso concreto, pela incidência de acontecimento verificado, como na hipótese de pronunciamento do Supremo formalizado em processo objetivo. Aliás, essa natureza processual é de molde a assentar-se que não há repercussão automática.
[RE 337.179, voto do rel. min. Marco Aurélio, j. 13-2-2012, 1ª T, DJE de 22-2-2012.]
Portanto, consoante pacífica orientação jurisprudencial do STF, não há dúvida de que o Estado, especialmente o Poder Judiciário, deve tomar a sério as garantias do devido processo, da ampla defesa e do contraditório em todos os estágios de procedimentos de investigação, de processos administrativos, de processos judiciais, principalmente, os de natureza penal, quando se coloca em jogo a liberdade do indivíduo.
Portanto, demonstrada a existência de elementos utilizados pelo Ministério Público para embasar a persecução penal, o acusado tem o direito de total acesso, em profundidade e extensão, a todo o conjunto probatório que suporta a acusação contra ele dirigida, de tal ordem que a sonegação de qualquer desses itens implica violação ao devido processo legal, à ampla defesa e ao contraditório, em forma qualificada de violação ao princípio da não surpresa.
Como visto, o recorrente busca um pronunciamento judicial formal cuja carga declaratória se limite a dirimir a controvérsia quanto à idoneidade do Relatório de Inteligência Financeira n° 12225, do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), no tocante ao seu conteúdo.
No caso, o referido documento menciona expressamente o Banco Bradesco S.A., a agência Nacional – USP-606 e a conta 1119702, em nome da empresa SBS CONSULTORIA EMPRESARIAL S. C. LTDA., onde teria sido identificada operação financeira considerada atípica pelo, nada data de 13/05/2005.

O Relatório de Inteligência Financeira n° 12225 faz menção a um dado, supostamente identificado em 13/05/2005, consistente na manutenção em depósito da quantia de R$ 2.891.528,00.

A parte juntou aos autos extrato correspondente ao mês de maio de 2005 que comprova que naquele mês os créditos verificados na conta da empresa não ultrapassaram R$ 51.322,85. Juntou também a movimentação da conta corrente referida no Relatório de Inteligência Financeira n° 12225 de todo o ano de 2005 (Doc. 4, juntado no apenso I Vol. I), onde se verifica que, em todo o ano de 2005, os créditos da conta não ultrapassaram a importância aproximada de R$ 2.105.348,41.

Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao recurso em sentido estrito, para anular a decisão recorrida e determinar ao juízo “a quo” que requisite ao Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF) esclarecimentos sobre o Relatório de Inteligência Financeira n° 12225, notadamente, quanto aos documentos de movimentação financeira, bancária ou outros que deram fundamento para o aludido relatório, devendo tais elementos de prova ser considerados em nova decisão (no incidente de falsidade), suspendendo-se o processo em que desenvolvido o referido incidente até que nova decisão seja nele proferida.

É o voto.
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